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GERALDO RODRIGUES DE ALMEIDA e MARIA DA CONCEIÇÃO AGUIAR ALMEIDA propõem a presente ação indenizatória cumulada com pedido de obrigação de fazer e de tutela antecipada, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, na qual alegam que residiam há 07 anos no imóvel situado na Estrada Guandu do Sena, n° 873, casa 11, no Parque Municipal do Mendanha, Bangu, Rio de Janeiro, tendo adquirido a posse em virtude de contrato de ´doação´ celebrado por seu avô paterno. Afirmam que construíram imóvel com 01 sala, 01 quarto e 01 banheiro, que serviu de residência para sua família e que em 08/06/2010 foram surpreendidos com operação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente que culminou com a demolição do imóvel sem que houvesse notificação prévia. Informam a existência de processo administrativo de n° 14/04/000013/2010, que levou a demolição do imóvel dos autores e o de n° 14/002791/2003, referente a embargos de construções irregulares no local, sem aparente solução. Afirmam que a conduta dos réus fere o previsto no Estatuto da Cidade. Requerem seja concedida a tutela antecipada para determinar a inclusão imediata dos autores em programas habitacionais existentes nos âmbitos estadual ou municipal, garantindo-lhes o pagamento do auxílio-moradia (aluguel social) até que se efetive o direito à moradia dignamente. Por fim, requerem sejam julgados procedentes os pedidos para tornar definitiva a tutela, em habitações dignas para os autores, composta por no mínimo 02 quartos, cozinha banheiro e garagem, com disponibilização de infraestrutura mínima, além do pagamento de indenização pelas benfeitorias e acessões realizadas pelos autores e reparação moral. Decisão que defere a gratuidade de justiça e posterga a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, fl. 292. Devidamente citado, o 1° réu oferece contestação, na qual argui preliminares de ilegitimidade passiva e carência de ação ante a ausência de interesse de agir. No mérito, alega que o dano suportado pelos autores não decorreu de qualquer conduta do Estado do Rio de Janeiro, motivo pelo qual requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas. Decretada a revelia do 2° réu, não produzindo os seus regulares efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil, fl. 310. Manifestação da parte autora à fl. 310/verso. Promoção Ministerial pelo acolhimento da preliminar, extinguindo o feito com relação ao Estado do Rio de Janeiro e pelo prosseguimento da ação com relação ao Município do Rio de Janeiro, requerendo, ainda, seja intimada a parte autora para especificar qual prova pericial pretende produzir, fl. 314. Manifestação do Município do Estado do Rio de Janeiro, com juntada de documentos, na qual aduz inexistir interesse de agir na postulação de inclusão do auto em programa habitacional, posto que tal providencia dispensa qualquer interferência judicial, estando disponível a qualquer cidadão do Rio de Janeiro, através do programa Minha Casa, Minha Vida, no sítio eletrônico da Pasta Municipal de Habitação. Alega inexistência de violação do devido processo legal, eis que os documentos evidenciam a impropriedade das edificações, a prática de ilícito contra o meio-ambiente, e o risco de demolição do qual os autores foram devidamente informados, por pelo menos 03 vezes. Afirma ser inaplicável firma ser inaplicável firma ser inaplicável firma ser inaplicável à hipótese pagamento de aluguel social, preservando a política pública sistematizada da matéria, inexistindo, ainda, no caso em comento, dano injusto a ser reparado. Decisão que defere a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a parte autora seja inserida em um dos Programas habitacionais do Município e, enquanto não existir possibilidade de habitação regular, que seja conferido aos autores o pagamento mensal de um aluguel social, nos moldes pago pelo Município, no prazo de 07 dias, sob pena de multa a ser fixada pelo Juízo. Ainda restou indeferida a produção de prova pericial requerida pelos autores, fl. 426. Parecer Final do Ministério Público pelo acolhimento da preliminar arguida pelo Estado do Rio de Janeiro e pela procedência parcial dos pedidos com relação ao Município do Rio de Janeiro, tão somente a fim de condena-lo ao pagamento do aluguel social aos autores (com titularidade à autora), pelo prazo de 02 anos e inscreve-los em programa habitacional (também com titularidade à autora), confirmando, neste particular, os termos da tutela antecipada. Opina, ainda, pelo indeferimento do pleito indenizatório. É o relatório. DECIDO: Com efeito, o d. parecer da I. Promotora de Justiça examinou com inegável acerto a presente controvérsia, o qual adoto como fundamento para decidir a presente lide. Inicialmente, vale consignar que a legitimidade ad causam é uma das condições fixadas pela Legislação Processual ao regular exercício do direito fundamental de ação, permitindo ao demandante obter do Estado manifestação concreta sobre o conflito de interesses deduzido em Juízo através da prolação de provimento jurisdicional de mérito, como se depreende do art. 3º, do Código de Processo Civil. Analisando os termos que instruem a presente, observo que o Estado do Rio de Janeiro consta no polo passivo da presente demanda diante do peito de inscrição em programa habitacional. Em sendo assim, verifica-se que tal inscrição seria de responsabilidade do ente Municipal, legitimado a figurar no polo passivo. Assim, mostra-se patente a ilegitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro, não havendo que se falar em procedência dos pedidos autorais com relação ao mesmo. Enfrentada a preliminar arguida, passo a analisar o mérito. Inicialmente, há de se consignar que não há nos autos documento comprobatório de que a 2ª autora seja casada com o 1° autor, eis que a documentação juntada aos autos indica que o seu nome é Maria da Conceição Aguiar, de maneira que, provavelmente, a mesma convive maritalmente com o primeiro autor. Nesse contexto cumpre sinalizar que eventual direito indenizatório decorrente de posse da autora (e somente dela), o qual em princípio tem origem em direito sucessório, pois seu avô teria obtido a posse do imóvel em sua totalidade, guarda a especificidade de estar respaldado na posse de diversas habitações não identificadas, porém, em suas medidas e localizações relativamente a seus familiares e terceiros e sequer restou clara a posse de cada um dos residentes ou mesmo clara a área que era objeto de moradia e utilização agrícola ou comercial por cada uma das famílias que se instalaram no imóvel, tanto assim que já em 2003 foram emitidos embargos de construções sem que pudesse se identificar na época a posse de algumas residências e mesmo se elas estavam habitadas. Também se verifica das provas carreadas que o Parque da Mendanha foi criado em 1993 e também desde 2003 houve inúmeros embargos de construções naquela localidade, tendo sido notificados inclusive diversos parentes da autora. Portanto, desde 2003 estavam cientes os moradores ocupantes da área que não poderiam construir na localidade e bem antes disso (já que o parque foi criado em 1993) tinha ciência que a área era de preservação ambiental permanente. Neste sentido, como deixaram extreme de dúvida as provas produzidas nos autos, o imóvel foi construído em área de preservação ambiental, em área non aedificandi da unidade de conservação denominada Parque do Mendanha, sem que para tanto tivesse autorização o que importa em reconhecer-se a ilegalidade da construção. Deste modo não há qualquer direito a indenização pelos alegados danos materiais e morais ditos sofridos pela parte autora, desde que o Poder de Polícia foi exercido em prol do interesse público ressaltando-se que a área em questão é de preservação ambiental. Tem-se, conseguinte, que ficou comprovado nos autos que a parte autora descumpriu a denominada função socioambiental da propriedade, ocupando de forma irregular a área, mostrando-se correta a postura da municipalidade ao promover a demolição, tudo em conformidade com o regular exercício do dever de polícia administrativa na preservação do meio ambiente o que conduz à certeza de que mostrou-se correta a demolição em razão da edificação em contrariedade com as disposições ambientais. Não obstante, outro ponto que merece ser abordado é que o mérito da presente demanda persegue a tutela jurisdicional para garantia do direito à moradia insculpido na CRFB, como direito social. Há, portanto o choque de dois interesses sociais, de um lado o direito à moradia e de outro o direito ao meio ambiente e dentro da preponderância de interesses que há de nortear a escolha administrativa, deve preponderar o interesse ao meio ambiente e não o direito ao individual das partes à moradia de forma absoluta. Nesta linha de raciocínio, no que tange ao pedido alternativo trazido na inicial acerca da oferta de programas habitacionais aos autores como núcleo familiar, cumpre ressaltar que obviamente os autores e sua prole não se instalaram em área de preservação ambiental porque o querem, mas sim porque o direito à moradia não lhes foi garantido como devido e respaldado na Constituição Federal. Assim, configurada a omissão da Municipalidade na oferta de programas habitacionais eficientes e suficientes à população carente, é possível ao Judiciário suprir tal omissão, sem que tal afronte ao Princípio da Separação dos Poderes, suprindo-se a omissão, seja através de determinação da inscrição dos autores em programa habitacional, seja através do pagamento de aluguel social pelo tempo necessário a perseguição do direito garantido constitucionalmente, observando-se que os programas habitacionais atualmente são em grande parte de natureza familiar, o que justificaria que somente um membro do núcleo familiar receba tal benefício. Por todo o exposto, com relação do Estado do Rio de Janeiro, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento de custas e honorários, fixados estes últimos em 10% do valor atribuído à causa, suspensa a execução ex vi lege do art. 12 da Lei 1060/50. Com relação do Município do Rio de Janeiro, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido para condená-lo ao pagamento do aluguel social aos autores (com titularidade à autora), pelo prazo de 02 anos, bem como inscrevê-los em programa habitacional (com titularidade à autora), confirmando, neste particular a tutela antecipada deferida. JULGO IMPROCEDENTE os demais pedidos, ficando o feito extinto na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus advogados, rateando as despesas do processo, observando-se a gratuidade de justiça deferida nos autos. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475 do Código de Processo Civil). Dê-se ciência à d. Defensoria Pública. Dê-se ciência ao membro do Ministério Público. Transitada em julgado arquive-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem.
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